
INVASÃO 

GDF demorou 
um ano para 

embargar hotel 
à beira do Lago 

Nicolas Bonvakiades 
Da equipe do Correio 

Além do empresário Wagner 
Sarkis, o governo terá de apresen-
tar esclarecimentos ao Ministério 
Público do Distrito Federal sobre 
irregularidades apontadas no La-
ke Side Hotel Residence. Existem 
discrepâncias nos cálculos de 
quem fiscalizou a obra e, além dis-
so, o aterro só foi embargado um 
ano depois de ter sido constatado. 

O empresário Wagner Sarkis se 
defende da acusação que consta 
do inquérito civil aberto pela 
promotora Ana Luíza Leão Osó-
rio, do Ministério Público do Dis-
trito Federal, contra Lake Side. 
Sarkis apresentou uma série de 
documentos ao Correio para di-
zer que não deixou de cumprir 
exigências dos órgãos envolvidos 
na questão. "Em momento al-
gum fugi de buscar a legalidade 
do empreendimento", diz o em-
presário. 

Ele diz estranhar as acusações. 
E os próprios órgãos responsá-
veis por elas discordam em di-
versos pontos. O primeiro ponto 
de discórdia ocorre entre o Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan) e o da 
Divisão Regional de Exame, 
Aprovação e Elaboração de Pro-
jetos (Dreap) da Administração 
Regional de Brasília. 

CÁLCULOS DIFERENTES 
O Iphan apontou, em 29 de 

março, que a altura máxima de 
12 metros foi ultrapassada em 
1,02 metro por haver irregulari-
dade na escavação do subsolo. Já 
a Dreap, em relatório de 14 de 
abril, afirma que não encontrou 
erro na escavação, portanto, isso 
"não possibilitou vantagens de 
acréscimo de mais um pavimen-
to nos blocos deste projeto." Pa-
ra a Dreap, a altura máxima do 
Lake Side não foi além das medi-
das permitidas. 

Segundo os técnicos da Dreap, 
a área total das construções é de 
42.438,79 metros quadrados e 
não ultrapassou o limite de 80% 
da área total do projeto. O Iphan 
acusa acréscimo de 1.732,7 me-
tros quadrados ao limite máximo. 
"Eles não descontaram a área de-
dutível das garagens, das varan 
das e casas de máquinas", corrige 
Sarkis. 

"Procuramos todos os órgãos 
para obter a autorização para 
construção da marina. Só encon-
tramos resposta da Capitania dos 
Portos", diz o empresário. O rela-
tório da Dreap atesta que não é 
da alçada da Administração de 
Brasília essa análise. Foi obtida 
da Capitania dos Portos do Mi-
nistério da Marinha, a concor-
dância com a construção de um 
cais com extensão de um píer — 
o que não eximia a empresa de 
cumprir exigências de outros ór-
gãos do governo. "Ora, é incon-
cebível autorizar o cais e não o 
aterro", defende Sarkis. 

CONSTATAÇÃO 
Aí aparece outro ponto obscu-

ro na história e outro órgão entra 
na parada. A fiscalização do Ins-
tituto de Ecologia e Meio Am-
biente do Distrito Federal (lema) 
constatou a construção da mari-
na (o aterro), em 20 de maio de 
1998, durante o governo Cristo-
vam. O embargo do lema só 
ocorreu um ano dep9is, em 26 de 
abril de 1999, já no governo Ro-
riz. Mesmo a fiscalização da Ad-
ministração de Brasília, só au-
tuou a firma de Sarkis, em março 
deste ano. O diretor do lema, 
Fernando Fonseca, considera o 
fato estranho. "Assim que toma-
mos conhecimento do fato, 
mandamos embargar", declara. 

O auto de constatação da fis-
calização do lema é datado de 20 
de maio de 1998. A empresa 
apresentou a justificativa e, se-
gundo Wagner Sarkis, conside-
rou que tivesse sido acatada. 
Quando ocorreu o embargo, o 
que se fazia na área era apenas o 
paisagismo, a obra mesmo já ha-
via sido executada. 

Wagner Sarkis foi convocado 
pela promotora Ana Luíza Osório 
Leão a comparecer no Ministério 
Público amanhã para tentar escla-
recer o assunto. " O Ministério Pú-
blico não está perseguindo o Lake 
Side, foi só o primeiro caso do qual 
tomou conhecimento. Outros 
também serão questionados", ga-
rante a promotora. A Administra-
ção, o lema e o Iphan também se-
rão convocados pela promotora. 
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